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RESUMO 
Este artigo busca, intenta, abordar a contemporaneidade do feminino, e sua sui generis 
capacidade de resistência, nas discussões de gênero. O conceito de gênero é uma 
construção sociológica relativamente recente, respondendo à necessidade de diferenciar 
o sexo biológico de sua tradução social em papéis sociais e expectativas de 
comportamentos femininos e masculinos, tradução esta demarcada pelas relações de 
poder entre homens e mulheres vigentes na sociedade. O gênero é uma categoria 
relacional que aponta papéis e relações socialmente construídas entre homens e 
mulheres. Nas palavras de Simone de Beauvoir, “não se nasce mulher, torna-se mulher”, 
mas, homem também, são processos de aprendizado oriundos de padrões sociais 
estabelecidos, que são reforçados por normas, mas também, talvez principalmente, por 
coerção, e modificados ao longo do tempo, refletindo as mudanças na estrutura 
normativa e de poder dos sistemas sociais. Hodiernamente a sociedade, eivada, de 
teleologias duvidosas e expropriantes do que é do pensamento na vocalidade masculina 
sendo uma ferramenta de clivagem social subjetivo e particular ao sujeito humano como 
criador deliberado de seu mundo, ao menos no sentido antrópico, têm-nos 
veementemente imposto antinomias crassas, certamente o primado é uma delas. É a 
partir da observação e do conhecimento das diferenças sexuais biológicas, que a 
sociedade cria ideias sobre o que é um homem e o que é uma mulher, o que é masculino 
e o que é feminino, as chamadas representações de gênero. Com isso se estabelecem 
também as ideias de como devem ser a relações entre homem e mulher, a relação entre 
as mulheres e entre os homens; nesse sentido a sociedade cria as relações de gênero, isto 
é elas são parte do devir humano dos homens, desta forma, o conceito de gênero implica 
em uma relação, isto é, nas nossas sociedades o feminino e o masculino são 
considerados opostos e também complementares. Para as sociedades, neste caso em 
particular as ocidentais, masculino e feminino têm valores diferentes, na maioria das 
vezes o que é considerado masculino tem mais valor. Assim, as relações de gênero 
produzem uma distribuição desigual de autoridade, de poder e de prestígio entre as 
pessoas de acordo com seu sexo. É por isso que as relações de gênero são relações de 
poder, por estarem imbricadas, em um e para um, mundo essencialmente falogocentrico, 
diga-se um mundo em que é premente o pensamento na voz e na fala masculina, bem 
como a superioridade da importância deste discurso sobre um feminino, no qual a 
verticalidade nas relações, a pesar do continuo esforço na direção contraria, mantem-se 
hegemônica e em grande medida respalda muitas das demonstrações até mesmo as mais 
abruptas, de todo tipo de violência que decorre da ratio burgoise. Para além disso o 
fator feminino ou as lipovetskyanas, tem encontrado um espaço cada vez maior para a 
construção de disrupções, no sentido de relações intersubjetivas que ampliam em muito 
a potencialidade da ressignificação destes sentidos norteadores do mover-se no mundo e 
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que se construam na intersubjetividade das relações sociológicas. Dessa forma 
pretendemos tratar deste tema o mais claramente possível. 
 
Palavras-chave: Gênero. Sujeito. Subalternidade. Relações. Sociedade. 
 
 
Introdução 
 
Sobre GÊNERO: 
 
A violência simbólica institui-se por meio da adesão que o dominado não 
pode deixar de conceder ao dominador (logo, à dominação), uma vez que ele 
não dispõe para pensá-lo ou pensar a si próprio, ou melhor, para pensar sua 
relação com ele, senão de instrumentos de conhecimento que ambos têm em 
comum e que, não sendo senão a forma incorporada da relação de 
dominação, mostram esta relação como natural; ou, em outros termos, que os 
esquemas que ele mobiliza para se perceber e se avaliar ou para perceber e 
avaliar o dominador são o produto da incorporação de classificações, assim 
naturalizadas, das quais seu ser social é o produto (BOURDIEU, 2012, p. 
63). 
 
Na construção de uma reflexão sobre este tema, utilizamos de argumentos 
anunciados por diversos autores, na tentativa de estabelecer uma breve discussão sócio-
filosófica que perspassa a condição da mulher na atualidade. Nesta pesquisa 
priorizaram-se as ideias de: Gilles Lipovetsky (2007), filósofo, autor de “A Terceira 
Mulher”, que retrata o percurso histórico vivenciado pelas mulheres no contexto social, 
cultural, político, econômico e religioso, relatando sobre a figura da mulher reconhecida 
como “parideira”, perpassando pela mulher “enaltecida”, cantada em versos e prosa e 
por último a mulher moderna que “tem o governo de si”. Além destes utilizamos, 
também, de outros artigos e publicações que corroboraram para esta elaboração. Refletir 
sobre o modo de ser e de se perceber da mulher frente à condição de ser mãe e 
profissional oxigena o sentido da necessidade de investigação dos diferentes modos 
possíveis do ser mulher. 
Hoje em dia os movimentos, feministas, têm falado muito sobre gênero. O 
conceito de gênero em suas múltiplas e polissêmicas interpretações possíveis é útil para 
explicar muitos dos comportamentos em nossa sociedade, nos ajudando a compreender 
grande parte dos problemas e dificuldades que esta apresenta em varias áreas, a saber, 
no trabalho, política, na sua vida sexual-reprodutiva, dos sujeitos e meta-sujeitos e na 
família. 
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Para entender o conceito de gênero é imprescindível compreender as diferenças 
entre sexo e gênero. Quando falamos em sexo estamos nos referindo aos aspectos 
físicos, biológicos, que no mundo natural aparecem, mostram-se como macho e fêmea, 
aquelas diferenças que estão nos nossos corpos e que não mudam radicalmente, apenas 
se desenvolvem de acordo com as etapas das nossas vidas, tem haver com o aspecto 
animal dos animais humanos. 
Sabemos que desde que o mundo é mundo as mulheres têm vagina e os homens 
têm pênis, sabemos que depois de certa idade as mulheres começam a menstruar e os 
homens a ter ejaculação e que somente com certa idade as mulheres e os homens 
começam a ter pelos e que os pelos se distribuem de modo diferente nos corpos de 
mulheres e homens, além disso que a gravidez só acontece no corpo da mulher. Todas 
essas coisas são determinadas pelo sexo. O conceito de sexo explica as diferenças entre 
macho e fêmea da espécie humana. Outra coisa que pode nos esclarecer sobre a 
diferença entre sexo e gênero é que os animais também são machos ou fêmeas, mas eles 
não são homens ou mulheres, masculino ou feminino. Os animais não têm gênero. 
O conceito de gênero se refere apenas às pessoas e às relações entre os seres 
humanos. As relações de gênero são construídas a partir das diferenças sexuais, 
portanto, não são naturais. São criações das sociedades. Sendo gênero uma construção 
social ele não se apresenta sempre do mesmo jeito em todas as épocas e lugares. 
Depende dos costumes de cada lugar e sociedade, da experiência cotidiana das pessoas 
deste lugar, variando de acordo com as leis, as religiões, a maneira de organizar a vida 
familiar, a vida política de cada povo ao longo da história. 
As relações de gênero e as representações de gênero não variam apenas de um 
povo para outro. Dentro de uma mesma sociedade elas também podem mudar de acordo 
com a classe social, de acordo com a raça, ou com a idade. É por isso que a situação 
para as mulheres é muito diferente entre si, mesmo que todas as mulheres compartilhem 
a vivência da discriminação e da opressão. O conceito de gênero se refere às relações 
entre mulheres e homens, mulheres e mulheres, homens e homens. 
Todas estas relações criam desigualdades, fazendo com que alguns tenham 
mais poder sobre outros, sendo considerados mais importantes e respeitados na 
sociedade. Isto também faz com que algumas pessoas tenham mais oportunidade e 
liberdade para se desenvolver do que outras. Se for verdade, e a história nos mostra, que 
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o dia-a-dia nos prova uma condição social diferenciadora, onde o exercício da vontade 
própria está tão disponível para o homem como para a mulher e esse equilíbrio 
adelgaçou as imposições sociais, particularmente, para com o feminino, não é menos 
verdade que o mundo se encontra, hoje, numa “hipermodernidade”, em franca 
indeterminação. 
 
A mulher e o contexto histórico nas últimas décadas 
 
Sob os auspícios de um contexto histórico, podemos reconhecer a mulher 
anunciada, uma que está intrinsecamente ligada à origem da vida, que cuida, protege e 
educa, ficando submetida à figura do outro, e a este era permitida a condição de saber e 
decidir, sobre questões da ordem do individual e pessoal desta mulher. Esse outro 
detentor do poder e sabedor da vontade da mulher, culturalmente ficou remetido à figura 
do pai, irmão, marido. Nas cantigas de roda, bem como as fábulas e outras histórias 
contadas para meninas e meninos, desde a mais tenra idade, inserimos uma série de 
conceitos, que contribuem para a construção dos processos de identidade, tornando 
natural a condição de submissão e a fragilidade da mulher e por outro lado reforçando 
aspectos masculinos, a força, a coragem e o poder do homem anunciado socialmente. 
A mulher, esse ser que abre sua existência em possibilidades de construção e 
reconstrução de sua história, após conflitos culturais, sociais, políticos e religiosos, de 
forma consciente, busca sair do lugar de mulher reconhecida e nomeada apenas para 
procriar, cuidar, nutrir e educar, que mesmo cantada em versos e prosa pelos poetas e 
trovadores, ainda assim, se apresenta como uma mulher imbecil (sem o báculo da 
decisão) e mais que isso “indeterminada”. A mulher “indeterminada”, descrita por 
Lipovetsky (2007), contemporaneamente, consciente de suas possibilidades, busca ser 
reconhecida enquanto mãe e profissional. 
No Brasil, é possível percebermos os vários papéis desempenhados pela 
mulher ao longo da história, dentre eles o de mãe e profissional, estes se materializam 
nos processos, se passam nas instâncias da construção da identidade, nas mudanças 
culturais, religiosas e sociais. Após séculos de submissão, as mulheres buscam 
reconhecimento como quem participa diretamente do processo de crescimento da 
sociedade em equidade com o homem, conquistando um espaço privado para o 
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surgimento de uma nova história, na qual é inserida como protagonista, como uma 
figura que se abre para múltiplas possibilidades: a mulher – ser do sexo feminino; a mãe 
– a procriadora; a profissional – o ser intelectual, com talento e capacidade de produzir, 
além disso, permite-se manter integrada ao mundo, contribuindo com o seu potencial 
criativo, e por meio do conhecimento se amplia e se atualiza continuamente. O “ser 
mulher” concebendo o trabalho como um sentido possível para sua existência, 
transforma-se em essência e passa a compreender sua existência. 
O percurso histórico do universo feminino, na modernidade, pode nos mostrar 
um exercício constante da mulher em assumir responsabilidades por sua própria vida, 
cultuando a mulher-mãe e a mulher-profissional como opção, inclusive, de realização, 
mas não mais como imposição de forças externas à sua vontade. Com os avanços 
médicos e tecno-científicos, que marcaram o século XX, houve mudanças, nas crenças e 
atitudes em relação à sexualidade, à liberdade sexual, à igualdade de direitos sociais, 
profissionais e conjugais. Para estas mulheres, por sua vez, por conta do sufrágio 
universal, coube o direito de votar e discutir questões enunciadas pelos movimentos 
feministas tais como: a condição da mulher, a virgindade, o aborto, o casamento. Os 
anticoncepcionais como dispositivos infalíveis aconteceram no século XX. Discussões 
éticas e religiosas marcaram assim a desvinculação do sexo da procriação. 
O acesso aos meios de comunicação: rádio, televisão, revista, cinema, Internet, 
provocaram novas formas de pensar e agir, transformando a subjetividade das mulheres, 
modificando comportamentos e costumes, proporcionando uma maior liberação sexual. 
No campo profissional, observa-se um crescimento da contribuição feminina na força de 
trabalho, porém, é precípuo reivindicar direitos em paridade com os homens, apesar de 
ser um direito adquirido na Constituição Federal de 1988. Essas mulheres, para além de 
desempenharem uma atividade no meio público, cuidam da educação dos filhos e 
acumulam afazeres domésticos. A mulher se reconhece e faz-se reconhecida como um 
ser capaz, tanto social quanto profissional, e supostamente tende a favorecer a este 
propósito, quando este se constitui uma possibilidade de construção duma identidade 
social. 
A complexidade dos papéis, embora tendendo a fragmentar a experiência em 
vários mundos, também proporcionou à mulher escolhas, assim como responsabilizar-se 
pelas consequências advindas delas. “Tendo deixado de ser necessariamente mãe e dona 
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de casa, a mulher pode até decidir ser apenas mãe e dona de casa” (VAITSMAN, 1994, 
p. 174). Sendo assim, a mulher se constitui na relação com o outro por estar no mundo. 
Logo, “o ser-em é ser-com os outros... na base desse ser-no-mundo determinado pelo 
com, o mundo é sempre o mundo compartilhado com os outros. O mundo da pré-sença 
é mundo compartilhado” (HEIDEGGER, 2002). 
As relações estabelecidas com o outro, seja no meio privado ou público, 
propiciarão doravante que a mulher, mãe e profissional, busque sua essência na 
condição de um ser de singularidade que é sempre um devir, podendo transitar nos 
diversos papéis seja o de mãe, esposa, irmã, profissional, artista, amiga, amante dentre 
tantos outros papéis designados pela sociedade e consolidados pela cultura. Desta 
forma, as escolhas atribuídas às mulheres em ser mãe e profissional, acarretam 
mudanças e transformações não apenas no modo de ser, pensar e agir nas relações 
estabelecidas com o outro, como também mudanças biopsicossociais, contribuindo para 
a construção e reconstrução da identidade no contexto em que está inserida 
cotidianamente. Embora a sociedade já não aceite os antigos modelos sociais, para 
nenhum dos sexos, também os próprios papéis do masculino foram significativamente 
modificados, e da mulher atual ter conseguido conciliar os papéis convencionais com a 
sua nova condição, a dicotomia masculino/feminino permanece. 
 
Permanência e revolução, do e no, feminino 
 
Logo nas primeiras páginas do livro, Lipovetsky afirma: 
 
No próprio coração da hipermodernidade, reorganiza-se a diferença das 
posições de género. É apenas quando se esvaziam de sentido existencial e se 
chocam de frente com os princípios de soberania individual que os códigos 
ancestrais do feminino se eclipsam. Em outras situações, as funções e papéis 
antigos se perpetuam, combinando-se de maneira inédita com os papéis 
modernos (LIPOVETSKY, 2000, p.14). 
 
E esta questão da hipermodernidade interessa-nos aqui, particularmente, pois, é 
nossa opinião que a mulher, hoje, se enquadra verdadeiramente nestes termos. A 
mulher, mãe, amiga, confidente, amante, trabalhadora, dona-de-casa, e muito mais, 
nesta multiplicidade de papéis que assume, arvora e pratica, é mais que uma simples 
mulher, mais que uma excelente mulher, mais que uma Super-Mulher, é uma Hiper-
Mulher. Daí que a mulher representa muitas personagens ou figurações, tantas quantas a 
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imaginação e a fantasia permitirem. Segundo Beauvoir (1980, p. 9): “Ninguém nasce 
mulher: torna-se mulher”. Ser mulher é uma construção social, que se consolida a partir 
das relações interpessoais realizadas no tempo, espaço e contexto social, nos quais a 
mulher está inserida, essa construção dessas relações com o outro se dá por meio da 
compreensão de cada pessoa, com base na aceitação, ou rejeição, do outro em sua 
posição ontológica, diga-se do como ele é. Desta forma, não poderíamos reconhecer a 
mulher em um único modo de se apresentar. Afinal, se insistirmos em falar da mulher 
como sujeito, estaríamos fechando as possibilidades desta se apresentar, determinando e 
fazendo com que esta perca a compreensão de sua essência fundamental, pois a 
presença, ou o “ser mulher” será constituído como algo que se sustenta no âmbito da 
abertura ao mundo. 
 
As implicações do “ser mulher” 
 
No momento que a mulher escolhe ou se percebe na condição de ser mãe são 
muitas as responsabilidades atribuídas ao novo papel. Responsabilidades atribuídas pela 
sociedade, e também por si mesma, cobrando e se fazendo cobrar ser uma provedora das 
necessidades afetivas e materiais deste novo ser que se apresenta, responsabilizando-se 
assim, por cuidar, alimentar, educar, amar e formar um cidadão para a sociedade. O ato 
de estabelecer escolhas frente aos processos de vida promove diretamente a ideia de ter 
que se responsabilizar por estas. Ao decidir estar no mundo enquanto profissional, a 
mulher tende a conceber o trabalho como um sentido em sua existência e o transforma 
em essência realizadora e prazerosa. Segundo Lipovetsky (2007), as exigências do 
mercado de trabalho impõem à mulher o exercício de suprassunção, transborda limites e 
muitas vezes impondo-se modos rígidos consigo mesma, isto, na tentativa de ser 
reconhecida como um ser presente neste mercado. 
A partir dessa tomada de consciência do trabalho, a mulher passa a reconhecer 
a possibilidade de aplicar todo o seu potencial e habilidades criativas na atualização, 
visando assim um melhor desempenho na execução das tarefas que lhe são atribuídas. 
Esses papéis permitem à mulher construir e ser reconhecida como responsável pela sua 
história, onde “as referências para a construção de sua identidade não mais se 
limitaram” (VAITSMAN, 1994, p. 80). 
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O sentimento de fragmentação da identidade vinculada à maternidade foi 
marca distintiva das mulheres desta geração. Se a maternidade ao mesmo tempo, foi 
desejada e perseguida como realização pessoal, restringia outros projetos considerados 
importantes. Lipovetsky (2007) anuncia que a mulher, quando concebe a possibilidade 
de se perceber na condição de ser mãe, e em ser profissional, chama para si todas as 
responsabilidades que são peculiares a cada papel desempenhado, implicando 
diretamente nas consequências advindas desse processo das escolhas de vida. 
Enquanto a mulher/mãe tende a esmerar-se em dar o melhor de si, como 
tentativa de superar o jugo na comparação ao outro e a restrição ao lar. As tarefas de 
casa, com efeito, são a oportunidade de constituir territórios indenitários e pessoais, de 
impor seus critérios, personalizando a sua maneira de agir e pensar, de fazer valer sua 
concepção da organização doméstica, do limpo, do ordenado, da alimentação ou da 
decoração. Num momento em que as mulheres exercem cada vez mais uma atividade 
profissional e se permitem ter ou não filhos, as tarefas maternas são pensadas menos 
como um fardo e mais como um enriquecimento de si mesma; menos como uma 
“escravidão” e sim como fonte de sentido; menos como uma “injustiça” que atinge as 
mulheres, mas como uma realização, não constituindo mais, obstáculo à autonomia. 
A constituição da identidade perpassa não apenas pelas escolhas, mas também 
pela responsabilidade assumida frente às escolhas, consistindo esta um fator 
preponderante para que as várias funções vivenciadas influenciem no modo de se 
perceber mulher, porém “a diversificação das situações de vida pessoal, embora 
fragmentando a experiência em vários mundos, paradoxalmente, também possibilita ao 
indivíduo maior possibilidade de escolha” (VAITSMAN, 1994, p. 160). 
 
Considerações finais 
 
Em sendo esta uma tentativa de estabelecer qualquer conclusão sobre o tema, 
não ousaremos afirmar ou responder o que é ser mulher, afinal, esta é e sempre será uma 
construção social, consolidada nas relações estabelecidas com o outro no tempo, espaço 
e contexto social do cotidiano. Entretanto, há uma concordância entre os autores ao 
considerarem que os processos de escolhas vivenciadas e experiênciadas pelas mulheres 
em ser mãe e profissional se estabelecem a partir, e nas, relações sociais com o outro, 
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seja ele, filho, marido e ou trabalho. Esse outro – filho, marido e ou trabalho – do 
universo da mulher na contemporaneidade, contribuindo para a construção e 
reconstrução da identidade, na medida em que as relações são mediadas pela relação 
social onde há um processo de aprendizagem do “ser mulher” frente aos papéis de mãe 
e profissional. Ao perceber-se responsável por seus processos de vida, a mulher implica-
se diretamente na reflexão sobre suas escolhas e as consequências advindas delas, 
reconhecendo-se em posição única no jeito de ser, pensar e agir. Destarte, como uma 
imagem no espelho percebe o outro não mais em uma postura de ter de submeter-se, 
mas o outro como um parceiro nas relações sociais. 
A mulher protagonista de sua história busca entender que ser mãe e 
profissional é contingência de um processo de vida. Abre sua existência para estar no 
mundo como um ser de possibilidades que é sempre um devir, reconhecendo-se nesta 
construção, pois é sabido que o ser se estabelece na relação com, sendo assim, a mulher 
ao apresentar-se ao mundo, retirando-se do lar como condição única para sua existência, 
se projeta e se estabelece na relação com os outros e consigo, colocando-se na condição 
de ser um ser-no-mundo, podendo transitar entre o meio privado para o meio público, 
ou até mesmo permitir-se vivenciar qualquer outra possibilidade. Tornou-se, portanto 
um tema relevante para o desenvolvimento de pesquisa e discussão no mundo 
acadêmico, uma vez que muitos foram os pensadores, filósofos e historiadores que 
escreveram sobre a mulher, porém há um vasto campo de pesquisa se considerarmos 
que a mulher é parte fundamental nas relações intersubjetivas estabelecidas ao longo da 
vida, pois é o primeiro elo de comunicação, de manutenção da vida, e por conseguinte, 
consequentemente no estabelecimento das relações com o mundo. Sendo necessário, 
portanto, que a mulher seja entendida como o ser que é, podendo ser capaz de criar e até 
mesmo engendrar-se na compreensão de sua própria existência. A estratégia em recortar 
e definir as dimensões da realidade humana e social está presente na formulação da 
noção de gênero em sua condição de um conceito das ciências sociais que, grosso modo, 
se refere à construção social do sexo. Na análise sociológica, a palavra sexo designa 
agora a caracterização anatômica e fisiológica dos seres humanos, no máximo, a 
atividade sexual propriamente dita. 
O conceito de gênero ambiciona, portanto, distinguir entre o fato da diferença 
sexual da espécie humana e a caracterização de masculino e feminino que acompanham 
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nas culturas. Este raciocínio apoia-se sobre a ideia de que, há machos e fêmeas na 
espécie humana, mas a qualidade de ser homem e ser mulher é condição realizada por 
intermédio da cultura. Tal formulação representou um avanço. Com ela abandonou-se a 
definição mais tradicional de papéis sexuais, valorizando-se cada vez mais a dimensão 
de relatividade entre o indicador anatômico e a elaboração cultural. O conceito de 
gênero tal como esboçado tem como origem a noção de cultura. Essa noção aponta para 
o fato de que a vida social, por exemplo, tempo, espaço ou a diferença entre os sexos, 
são produzidos e sancionados, significados, validados, socialmente através de um 
sistema de representações, que se dão pelo domínio das ideias e dos valores que detém 
uma realidade coletiva, autônoma e parcialmente inconsciente para os membros do 
grupo estudado. Assim, o conceito de gênero é profundamente devedor da ideia de 
dimensão unitária que a espécie poderia oferecer para o fenômeno da diferença ente os 
sexos, é frágil para explicar a intensa variedade dos comportamentos e concepções 
relativas aos sexos. Em geral, a entrada da perspectiva do gênero foi saudada como uma 
grande renovação nas ciências sociais. 
A dimensão do gênero é afirmada como dado crucial de pesquisa, impondo-se 
em duas instâncias: como forma de classificação ordenadora do mundo social a ser 
examinada e como dado constitutivo da identidade do sujeito de pesquisa. Nos 
primeiros momentos imaginou-se que uma revolução estava em curso nas ciências 
sociais, mas um balanço um pouco menos feérico assinala que a incorporação da 
perspectiva de gênero foi menos transformadora do que se supõe. Vale, no entanto, 
investigar de que conteúdos e implicações estamos falando quando gênero é utilizado. 
Certamente, essa noção está muito longe de ser uma chave mágica para os problemas da 
análise sociocultural. Variadas formulações do conceito e um intenso debate sobre a sua 
operacionalidade enraízam-se em tensões peculiares às ciências sociais. De um lado, 
temos a tradição do nominalismo/empirismo e de outro, o racionalismo/intelectualismo. 
Na primeira modalidade cognitiva, e em suas múltiplas variações, observa-se a recusa 
da existência de universais como parâmetros de organização do mundo. 
Nesse sentido, premissas que apelam para condições compartilhadas pelo 
conjunto das sociedades são lidas com descrença, argumentando-se que tais hipóteses 
carecem de sustentação em si mesmas, nesse interim, rejeita-se a ideia de uma 
explicação exaustiva, atemporal e universal dos eventos ou fenômenos singulares. 
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Assim, correntes interpretativas alinhadas sob esse auspício, caracterizam-se pela busca 
do entendimento no singular e pelo primado da experiência como ponto de partida e 
critério controlador e decisivo do conhecimento verdadeiro. Em contraposição, a 
vertente fundada no racionalismo tem sua ênfase na universalização de princípios 
abstratos, capazes de darem conta de casos singulares. Sustenta a existência de alguns 
princípios lógicos, que, organizados numa teia suficientemente genérica, potencialmente 
englobam as peculiaridades dos casos singulares. Examinando a literatura que trata do 
gênero em concordância com as/os autoras/es, se só podia ser mesmo chegar a uma 
intermitência limitada na medida em que reflete essa tensão constitutiva. Se gênero 
discrimina entre um plano natural e o cultural, a natureza dessa relação torna-se ponto 
de discussão, entre as diferentes linhas teóricas. Outro tópico fátuo diz respeito ao papel 
da elaboração das categorias de gênero. 
Existem argumentos em prol de que gênero constitui-se apenas em um modo 
particular de organizar cada universo social, mas não teria caráter de proposição mais 
geral na estruturação das relações entre os níveis anatômicos e ou fisiológicos e cultural 
ou que gênero seria apenas um meio de aglutinar em uma determinada sociedade o 
modo como se organizam as práticas e as ideias em tornos dos sexos e dos objetos 
sexuados. Cada análise de uma sociedade específica denominaria os fatos agrupados 
como gênero, sendo que tal arranjo não teria sentido como elemento essencial da 
pessoa, como detém na sociedade ocidental. 
Dito de outro modo, a afirmativa de que gênero é um atributo da pessoa 
careceria de maior fundamentação. O gênero assim é uma categoria empírica, que 
assinala uma descontinuidade entre corpos, objetos, eventos, enfim, de uma ordem 
simbólica particular. Um grande grupo de críticas dos problemas com o conceito de 
gênero é que ele se funda em uma distinção natureza/cultura como forma de explicação 
universal. Nesse sentido, ele seria um falso avanço. O sexo e sua radicação na natureza 
deveriam ser objetos de análises historicizadas, uma vez que tais termos constituem-se 
pressupostos de análise, sendo eles mesmos categorias de pensamento socialmente 
significados. Nesse sentido, é possível questionar que o sexo como caracterização 
diferencial entre os humanos possa servir como um elemento universal para a 
comparação entre as culturas. No segundo grande bloco de interpetração sobre o gênero, 
este é entendido como um instrumento conceitual que assinala que uma dada operação 
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da cultura se fez presente. Indica que a organização dos atributos divisados entre os 
sexos revelam uma direção e um sentido peculiar naquela cultura. Um grupo de 
proposições sustenta que o gênero expressa vetores de classificação social que 
transcendem o domínio das relações entre os sexos, e se imbricam em outras estruturas 
sociais tais como a diferenciação. 
As desigualdades entre os sexos figuram e podem ser entendidas pela 
referência a desigualdades estruturais que organizam uma dada sociedade. A questão 
que permanece diz respeito ao grau de primazia que as classificações de gênero reteriam 
para o pensamento. Uma posição mais radical advoga a centralidade do gênero no 
sistema simbólico, premissa que se apoia na postulação de uma ordem mais abstrata de 
realidade (que se confunde com a própria possibilidade do pensamento humano), 
caracterizando-se por um universalismo, que no entanto depende de atualizações 
concretas para operacionalizar-se. Nesse caso, as categorias de gênero específicas de 
cada contexto social seriam representativas da tal atualização. O gênero é pensado como 
um vetor fundamental de organizar as relações sociais de modo assimétrico, em que a 
classificação masculino e feminino serve para ordenar diversos domínios sociais, nos 
quais hierarquiza e organiza a estrutura binária dos modelos classificatórios de modo a 
um termo solapar o outro. Trata-se de uma ordenação do mundo, em termos de um 
princípio de valor que promove densidades diferenciadas a cada plano e a cada 
categoria em jogo. 
A questão da assimetria de gênero e de sua possível universalidade está 
conectada em um plano lógico na passagem natureza/cultura, paralela ao mecanismo 
social da troca. A ordem da cultura abriga a imperiosa criação do masculino, que se 
destaca do feminino, a rigor, do materno. É a inversão hierárquica da relação de 
integralidade original entre os sexos, que se inscreve como propriamente produtora da 
ordem simbólica, do gênero e da condição de sujeito. A condição de produção do 
masculino procede por meio de uma inversão hierárquica que, ao seccionar a 
continuidade com o feminino e, nesse sentido, com a indistinção, inscreve-o como polo 
marcado em um campo classificatório, atrelando-o com a problemática da diferença. O 
jogo relacional da construção das categorias de gênero está referido a esse plano 
estrutural. Portanto, não se trata somente de afirmar que os gêneros possuem conteúdos 
divergentes e complementares, mas além disso distintivos, na lógica interna ao domínio 
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do gênero que é hierárquica, fazendo com que os vetores simbólicos acima relacionados 
se resignifiquem sob a égide das simbólicas particulares à constituição do masculino e 
do feminino são fenômenos da relação hierárquica entre eles. Concluindo, a intenção 
deste texto foi oferecer um quadro rápido das implicações do conceito de gênero, suas 
diferentes implicações, limites e possibilidades. 
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